
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN | CEP: 59.580-000 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP Nº 002/2022 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

 O MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda sob o nº 08.170.540/0001-25, com sede na Rua Quinze de Novembro, SN, 

Centro, Maxaranguape/RN, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará licitação 

na modalidade “CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP”, do tipo Menor Preço, objetivando 

ao Registro de Preços para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

apoio administrativo e de atividades auxiliares, de natureza acessória, instrumental e complementar 

para atender as necessidades da Administração Municipal, pelo prazo de 12 (doze) meses. O 

recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços dar-se-á no dia 31 de 

outubro de 2022, às 10h00min, na Sala de Licitações do seu edifício sede, no endereço acima. 

 

 O valor total do orçamento estimado inicialmente é R$ 5.918.664,00 (cinco milhões, novecentos 

e dezoito mil, seiscentos e sessenta e quatro reais). 

 

A presente licitação será regida pela Lei de Licitações e Contratos Administrativo, no 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiada no 

que couber pela Lei Nº 8.666, de 27 de junho de 1993 e Lei Complementar 123/2006, alterada pela 

Lei Complementar Nº. 147/2014 de 07 de agosto de 2014; Lei Nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018. 

 

 Este edital e seus anexos poderão ser consultados pelos interessados por meio de cópias que serão 

fornecidas aos interessados na Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN no endereço acima 

citado, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, no horário das 08h00min às 

13h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do site da Prefeitura Municipal de Maxaranguape 

(Portal da Transparência – Licitações/Editais – Concorrência Pública). Outras informações 

poderão ser solicitadas através do e-mail: cplmaxaranguape@gmail.com e/ou 

compraspmmaxaranguape@gmail.com. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especializada para realizar os serviços de apoio administrativo e de atividades auxiliares, 

de natureza acessória, instrumental e complementar para atender as necessidades das diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN. 

 

1.2 Os serviços deverão ser executados em observância às especificações contidas no Termo 

de Referência (Anexo I), obedecendo às condições deste Edital e da proposta vencedora. 

 

1.3 Integram este Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Modelo Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição 

Federal; 

e) Anexo V – Modelo de Termo de Credenciamento; 
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f) Anexo VI – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

h) Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

i) Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

2 – DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1 - O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão Permanente de 

Licitação, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado 

por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do 

representado. 

 

2.2 - Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Comissão Permanente 

de Licitação documento que o credencia, juntamente com seu documento de identidade de fé 

pública, no ato programado para a entrega dos invólucros com os documentos de Habilitação e 

Proposta de Preços.  

 

2.3 - Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou 

dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que 

estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para 

representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos, os atos 

deverão conter as assinaturas dos sócios ou dirigentes ou dos participantes da Assembleia Geral, 

conforme, para permitir que a Comissão de Licitação ateste sua autenticidade. 

 

2.4 - Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento 

será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou particular, sendo 

particular, com firma reconhecida em Cartório, no mínimo com os poderes constantes do modelo 

que constitui o Anexo V. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão Permanente de 

Licitação cópia do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem os 

nomes e respectivas assinaturas dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de 

mandatários.  

 

2.5 - A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar 

da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.  

 

2.6 - A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura dos documentos de 

Habilitação e Proposta de Preços credencia o representante a participar das demais sessões. Na 

hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo 

credenciamento.  

 

2.7 - Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá 

encaminhar os envelopes de documentos de Habilitação e Proposta de Preços por meio de 

portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Comissão 

Permanente de Licitação, na data, hora e local indicados para a abertura do certame. 

 

2.8 - A empresa que pretende utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 9.13 deste edital, deverá apresentar, fora 

dos envelopes, no momento do credenciamento, CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela 

Junta Comercial, com no máximo 90 (noventa) dias da data de expedição, como forma de 
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comprovar sua condição de ME ou EPP. 

 

2.9 - Ninguém poderá participar da licitação representando mais de uma licitante e nem será 

admitido mais de um representante para cada uma delas. 

 

2.10 - A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão, que provoque atraso ou 

interrupção dos trabalhos, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo 

autorização expressa do Presidente da Comissão de Licitação ou por um de seus membros. 

 

2.11 - Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 

2.12 - Pode o município recusar o credenciamento de empresa por motivos outros, desde que 

devidamente justificados. 

 

2.13 - Os documentos apresentados em originais ficarão retidos no processo licitatório e somente 

serão desentranhados mediante requerimento de substituição por cópia. 

 

2.14 - O credenciamento e os envelopes, proposta e documentação, deverão ser entregues 

antecipadamente ou no dia e hora marcados para início da sessão pública. 

 

2.15 - O representante legal da empresa, no ato da entrega dos envelopes, se solicitado, deverá 

exibir sua cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação (com foto). 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – Poderá participar da presente licitação qualquer empresa do ramo de atividade compatível 

com o objeto ora licitado que apresentar, ao Município de Maxaranguape/RN, em sessão pública, 

no horário, dia e local constante no preâmbulo deste edital. 

 

3.2 – Não poderá participar da presente licitação empresa: 

a) Em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da Lei 8.666/93;  

b) Que esteja impedida de participar de licitações neste órgão ou em qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública;  

c) Que tenha impetrado pedido de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, ou, ainda, 

ajuizado concordata anteriormente ao início da vigência da Lei nº 11.101/2005;  

d) Cuja falência tenha sido decretada, ou deferida a recuperação judicial, ou homologado o plano 

de recuperação extrajudicial; bem como tenha concordata concedida, conforme previsão inserta no 

art. 192 da Lei nº 11.101/2005;  

e) Que tenha sido declarada inidônea – nos termos do inc. IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 – por 

qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

f) Que NÃO apresente em seu Contrato Social atividade econômica compatível com o objeto ora 

licitado.  

g) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

h) Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com o município de Maxaranguape/RN; 

i) O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
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j) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 
k) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3.3 - A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e 

penalidades legais aplicáveis. 

3.4 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

Permanente de Licitação, analisará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (imprimir a tela).    

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

(imprimir certidão negativa).    

c) Certidão negativa de inidônea emitida pelo tribunal de contas da união 

(http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/) (imprimir certidão 

negativa). 

3.4.1 - A consulta aos cadastros da letra “a”, “b” e “c”, serão realizadas em nome da empresa 

licitante (CNPJ) e também de todos os sócios (CPF), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja o sócio. 

3.4.2 - Os documentos que correspondem às letras “a”, “b” e “c”, deverão ser emitidos nos últimos 

30 (trinta dias). 

3.4.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação reputará o licitante 

que não será credenciado, por falta de condição de participação. 

3.5 - Não serão admitidas na licitação empresas reunidas em consórcio. 

3.6 - A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e 

penalidades legais aplicáveis. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

4.1 - Os envelopes com Documentos de Habilitação (01) e Proposta de Preços (02) deverão ser 

apresentados em 02 (dois) invólucros opacos, distintos e fechados. 

 

4.2 - Todos os documentos e elementos contidos nos ENVELOPE 01 e ENVELOPE 02 

deverão ser apresentados, perfeitamente legíveis, ordenados, numerados e rubricados pelo 

representante legal do licitante ou seu procurador, sem emendas, rasuras ou repetições, 

encadernados de forma a não conterem folhas soltas. 
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Os envelopes serão apresentados fechados e deverão conter na parte externa as seguintes 

indicações: 

 

a) ENVELOPE 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP Nº 002/2022 

 LICITANTE: 

CPPJ: 

E-mail: 

 

b) ENVELOPE 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

  

À  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP Nº 002/2022 

 LICITANTE: 

CPPJ: 

E-mail: 

 

4.3 - O ENVELOPE 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - deverá conter em 01 (uma) 

via com os documentos abaixo relacionados: 

 

4.3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Prefeitura Municipal de 

MAXARANGUAPE - Rio Grande do Norte, até 48 (quarenta e oito) horas antes do prazo de 

abertura do certame licitatório. 

b) Cédula de identidade dos sócios;  

c) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

4.3.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Balanço patrimonial do último exercício social (2021), devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede do licitante, e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

b) O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser apresentado em publicações 
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no Diário Oficial. As demais firmas deverão apresentar cópia autenticada do balanço, certificada 

por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, mencionando 

expressamente, o número do livro “Diário” e folhas em que o balanço se acha transcrito; 

c) De forma a comprovar a boa situação financeira da empresa proponente, deverá ficar 

evidenciado que esta possui os seus índices contábeis, calculados pelos dados do balanço do último 

exercício social, solicitado na alínea “a”, deste subitem, certificados por contador registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade competente, atendendo os limites estabelecidos a seguir: 

 

LC = Liquidez Corrente - maior ou igual a 1,0 

LG = Liquidez Geral - maior ou igual a 1,0 

onde: 

 

LC = Liquidez Corrente = _Ativo Circulante_ 

                                             Passivo Circulante 

 

LG = Liquidez Geral = _Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo_ 

                                       Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

c.1) Os índices a que se referem o presente subitem devem ser apresentados em folha separada, 

calculados de forma clara e precisa, pelo licitante, com os dados do Balanço Patrimonial 

apresentado no subitem 4.4.2 alínea “a”, conforme exigência deste Edital. 

c.2) No caso do licitante constituído sob a forma de Sociedade por Cota de Responsabilidade 

Limitada, os cálculos deverão vir acompanhados da respectiva cópia do balanço correspondente. 

c.3) A demonstração financeira e contábil, no caso de Sociedades por Ações, será apresentada 

em conformidade com a Lei Federal; os cálculos correspondentes deverão vir acompanhados da 

respectiva publicação do balanço em Diário Oficial. 

 

d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor do 

domicílio ou da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, emitida nos últimos 30 (trinta) 

dias; 

e) Comprovação de Garantia de Participação na presente licitação, em qualquer das 
modalidades previstas no caput e Parágrafo 1º do Artigo 56 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas 
alterações, no valor de 1% (um por cento), do valor orçado inicialmente estimado: 
 

e.1) Caução em Dinheiro: A licitante, deverá depositar em conta específica o 
valor correspondente, repassada pela Secretaria Municipal de Finanças deste 
Município; 

 
e.2) Caução na modalidade de Títulos da Dívida Pública: emitidos pelo 
Tesouro Nacional e custodiados na Central de Custódia e Liquidação 
Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto 
a instituições financeiras, sob as regras do Sistema Permanente de Liquidez e 
Custódia de Títulos Públicos Federais, devendo sua titularidade estar gravada 
em nome da licitante; 

 
e.3) Caução mediante Seguro Garantia: neste caso a licitante deverá 
apresentar a via original da apólice completa com as especificações técnicas 
do seguro, condições gerais e as condições especiais de garantia impressas em 
seu verso ou Anexo, firmadas entre a seguradora e a tomadora do seguro; 
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e.4) Caução mediante Fiança bancária: neste caso a licitante deverá apresentar 
a via original da carta de fiança bancária. 

f) A comprovação de Garantia a participação e a proposta em qualquer das modalidades de 
seguro garantia e carta de fiança bancária deverão conter cláusulas de Irrevogabilidade e 
Imprescritibilidade, e validade não inferior a vigência da proposta comercial, equivalente 
a 1,0% (um por cento) do valor do orçamento básico inicialmente dos serviços ora licitados, 
com validade compatível ao solicitado em edital. 
 

4.3.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido nos 

últimos 30 dias de antecedência do certame licitatório; 

b) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRF) emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

c) Certidão conjunta de regularidade relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

bem como as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

e) Comprovante de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Conjunta Negativa 

junto aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; e, 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, de 

01/05/1943, alterada pela Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. 

 

4.3.4 - QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Apresentar atestado(s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público de ente 

municipal, estadual ou federal, ou privado, atestando a prestação dos serviços em conformidade 

com o objeto da licitação, com firma reconhecida de quem o atestou. Em se tratando de atestado 

fornecido por entidade de direito público, fica dispensado o reconhecimento de firma da referida 

assinatura; 

b) Declaração do licitante de que recebeu todos os documentos necessários ao esclarecimento 

de sua participação no certame e de que tomou conhecimento de todas as informações para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação; 

c) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

d) Declaração expedida pela Licitante, através de seu representante legal, que visitou os locais 

onde serão efetuados os serviços objeto da licitação, e que tem conhecimento de todas as 

informações sobre a licitação e das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas 

ao objeto. (Acórdão nº 1.350/2015 – Plenário TCU); 

e) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação; (Anexo III) 

f) Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal; (Anexo IV) 

g) Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação; (Anexo VI) 
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h) Declaração de idoneidade fornecida pela Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Maxaranguape/RN, emitida até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência de abertura 
do certame licitatório. Este documento poderá ser retirado de forma presencial ou solicitado 
através do e-mail: maxaranguape.pm@gmail.com. 

 

4.4 - Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por Cartório competente ou por um dos membros da Comissão Permanente de 

Licitação, mediante apresentação dos documentos originais. Não será aceito qualquer protocolo 

em substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

 

4.5 - A prova de regularidade fiscal da empresa unidomiciliar será feita com documentos relativos 

ao seu único estabelecimento, que na hipótese, coincidirá com a sede do licitante. 

 

4.6 - No caso do licitante ser empresa pluridomiciliar, e quando estabelecida neste Município, local 

do Órgão ou Entidade promotora da licitação, a prova da regularidade fiscal será feita com 

documentos alusivos ao estabelecimento deste Município e da sua sede; se não tiver filial nesta 

Jurisdição, será exigida a prova da regularidade relativa a sua sede, lugar do principal 

estabelecimento ou aquele livremente escolhido no seu ato constitutivo. 

 

4.7 - O ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter em 01 (uma) via, os 

documentos abaixo relacionados: 

 

a) Carta Proposta de Preços, indicando expressamente o prazo de validade da proposta, o qual 

não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação dos envelopes de 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS; 

b) Planilha de Orçamento, preenchendo os campos destinados aos preços unitários da Hora 

Trabalhada, em algarismo e por extenso, propostos para todos os itens e calculados os respectivos 

preços parciais e totais; 

c) Planilha de Composição de Custos Unitários Mensal, para todos os serviços dos 

profissionais da Planilhas de Orçamento de Serviços relacionados no Anexo I, de acordo com os 

valores da Tabela das CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHOS: RN000038/2022 -  

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ASSEIO, CONSERVACAO, HIGIENIZACAO 

E LIMPEZA URBANA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-SINDLIMP, CNPJ 

nº 24.192.916/0001-59 e, RN000063/2021 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, 

CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA PUBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - SEAC/RN, CNPJ nº 40.756.462/0001-58, anexando cópias das 

convenções correspondente. 

d) Prazo de Execução dos Serviços: Doze (12) meses 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em cumprimento ao disposto na 

Instrução Normativa SLTI nº 02/2009, de 16/09/2009, publicado no DOU de 17/09/2009 

(Anexo VII) 

 

4.8 - Na elaboração da proposta de preços, o LICITANTE deverá observar as seguintes condições: 

 

a) Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão 

incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, 

encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro; 

 

b) As propostas das empresas deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, em moeda 
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nacional. 

 

4.9 - Para elaboração dos orçamentos a serem apresentados, o licitante deverá seguir, 

rigorosamente, a planilha de quantitativos, conforme modelo anexo. 

 

5 - DAS INTERPRETAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

5.1 - O licitante arcará com todos os custos associados com a elaboração e apresentação de sua 

Proposta e a Administração, em caso algum, será responsável ou sujeita a esses custos, 

independentemente do resultado do procedimento licitatório. 

 

5.2 - Qualquer dúvida de caráter técnico, formal ou legal na interpretação destes documentos de 

licitação será dirimida pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

5.3 - Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando 

solicitados por escrito até 03 (três) dias úteis consecutivos anteriores a abertura das propostas. 

 

5.4 - Analisando-se esses pedidos, a Comissão Permanente de Licitação deverá esclarecê-lo e, 

acatando-os, alterar ou adequar os elementos constantes dos documentos de licitação, 

comunicando sua decisão, também por escrito, aos demais licitantes. 

 

6 - DO PROCEDIMENTO 

 

6.1 - No local, data e hora estabelecidos no ato convocatório, a Comissão receberá, de uma só vez, 

os Envelopes 01 e 02, referidos no item 4.3 deste Edital. 

 

6.2 - Após ultrapassado o horário estabelecido para o recebimento dos envelopes, nenhum outro 

envelope de qualquer empresa possivelmente interessada no certame ou qualquer outro envelope 

ou documento será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou 

esclarecimentos preliminares relativos à documentação ou propostas apresentadas. 

 

6.3 - Proceder-se-á a abertura do Envelope n. º 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, na 

presença dos licitantes, cujo conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes. 

 

6.4 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se. 

 

6.5 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documentos já rubricados e os 

Envelopes nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, os quais deverão ser rubricados externamente, por 

todos os participantes e pelos membros da Comissão, ficarão em poder da Comissão até que seja 

julgada a habilitação. 

 

6.6 - Será considerado inabilitado para efeito deste Edital, o licitante que deixar de apresentar, de 

acordo com o exigido, qualquer dos documentos solicitados no item 4.4, ou apresentá-los com 

vícios ou defeitos. 

 

6.7 - Na data e hora previamente estabelecidas, desde que não seja possível, por ocasião da sessão 

inicial, consoante o disposto no subitem 6.4, a Comissão apresentará aos presentes o resultado do 
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julgamento quanto à fase de habilitação, ou através de publicação na Imprensa Oficial. 

 

6.8 - Havendo recurso de qualquer licitante na fase de habilitação, a Comissão manterá em seu 

poder os Envelopes Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, até o julgamento dos recursos. 

 

6.9 - Não havendo qualquer recurso no prazo legal, ou após o julgamento dos recursos interpostos, 

ou, ainda, havendo expressa desistência dos licitantes em recorrer da decisão sobre os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a Comissão procederá à abertura dos Envelopes Nº 02 - 

PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes considerados habilitados, devendo o conteúdo dos 

mesmos ser rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus 

representantes. 

 

6.10 - A Comissão devolverá os Envelopes n. º 02 - PROPOSTA DE PREÇOS aos licitantes 

inabilitados, se não houver recurso ou, se houver, após a sua denegação. 

 

6.11 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de PROPOSTA, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

6.12 - Das reuniões de abertura dos Envelopes de Documentos de Habilitação e da Proposta de 

Preços serão lavradas atas, que mencionarão todas as propostas apresentadas, reclamações feitas 

ou recursos interpostos por qualquer dos licitantes e demais ocorrências que interessem ao 

julgamento da licitação. As atas serão assinadas pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes. 

 

6.13 - A critério da Comissão de Licitação poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que 

não resultem prejuízo para o entendimento das Propostas de Preços. 

 

6.14 - Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou todas as Propostas de Preços sejam 

desclassificadas, a Administração poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras Propostas, escoimadas nas causas que 

determinaram a inabilitação ou desclassificação das mesmas de acordo com o estabelecido no Art. 

48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

6.15 - Será lavrada Ata circunstanciada, onde constarão todas as ocorrências da reunião de abertura 

dos Envelopes nos 01 (HABILITAÇÃO) e 02 (PROPOSTA DE PREÇOS) deste certame. 

 

6.16 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES N° 01 (HABILITAÇÃO) E Nº 02 (PROPOSTA 

DE PREÇOS)  

 

6.16.1. No horário, dia e local estabelecido neste Edital, os proponentes apresentarão, em 

separados, os Envelopes nº s 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e 02 - PROPOSTA 

DE PREÇOS. 

  

6.16.2. Após o recebimento dos Envelopes será aberto inicialmente o Envelope Nº 01 contendo 

os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, estes, depois de rubricados pelos Membros da 

Comissão Permanente de Licitação, serão oferecidos ao exame e à rubrica dos licitantes presentes 

à sessão.  

 

6.16.3. A Comissão Permanente de Licitação examinará os documentos de habilitação de cada 
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empresa e lavrará a correspondente Ata. Após o referido julgamento divulgará o resultado em 

sessão pública, previamente marcada ou através de publicação na Imprensa Oficial.  

 

6.16.4. Na hipótese de interposição de recurso na fase de habilitação, o Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação notificará os licitantes do seu resultado, e convocará os interessados para 

nova sessão pública para abertura das Propostas Comerciais das empresas habilitadas, caso não 

tenha sido modificada a decisão anterior. Se houver alteração do resultado do julgamento anterior 

será aberto novo prazo recursal.  

 

6.16.5. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências previstas neste Edital.  

 

6.16.6. O Envelope Nº 02 devidamente lacrado e rubricado, contendo a PROPOSTA DE 

PREÇOS da licitante inabilitada será devolvido nas respectivas sessões públicas. Caso o 

representante da licitante inabilitada se recuse a receber o Envelope Nº 02 nas respectivas sessões 

públicas, ou não o retire no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a data de homologação da 

licitação, o mesmo poderá ser destruído lavrando-se o competente Termo.  

 

6.16.1.1. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

6.16.1.2. O julgamento das Propostas de Preços será feito pelo critério do menor preço por global. 

 

6.16.1.3. Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério 

ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer 

dos princípios ou o julgamento equitativo da licitação.  

 

6.16.1.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive 

financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 

demais licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, 

parciais, totais ou global simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivo ou manifestamente 

inexequíveis. 

 

6.16.1.5. Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a 

respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços dos custos unitários. A solicitação e 

a resposta deverão ser feitas por escrito (carta ou e-mail). É vedada a alteração do preço ou 

substância da Proposta de Preços.  

 

6.16.1.6. As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus 

Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: a) 

Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 

b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado 

mantendo-se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. c) Erro de adição: será 

retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. d) Erro de lançamento de 

quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizando-se os quantitativos constantes do 

projeto básico e das planilhas que acompanham este Edital, mantendo-se todos os demais fatores 

multiplicadores, de soma ou quaisquer outros. e) Erro de lançamento da composição de Preço 

Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o menor valor ofertado.  

 

6.16.1.7. Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de 
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Preços será rejeitada e desclassificada.  

 

6.16.1.8. Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, 

inciso X, e 48, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, as Propostas que: a) Apresentarem preço global 

superior ao orçamento estimado para os serviços pelo órgão requisitante da licitação ou com preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 

com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do(s) 

objeto(s) deste Edital. 

 

6.16.1.9. Havendo dúvida sobre a consistência do preço unitário de um ou mais itens da proposta 

de preços, bem como sobre a composição unitária divergente da Planilha Orçamentária, a 

Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a licitante 

comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de 

desclassificação. 

 

7 - NO CASO DE EMPATE DAS PROPOSTAS:  

 

7.1 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas - ME’s e Empresas de Pequeno Porte - EPP’s, de acordo com o Art. 5º do Decreto 

nº 8.538, de 06/10/2015. Entende-se por empate aquelas situações em que as Propostas 

apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à Proposta de 

menor valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.  

 

7.2 - Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, 

proceder-se-á da seguinte forma:  

 

a) A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será 

comunicada via contato telefônico ou e-mail eletrônico pela Comissão Julgadora do certame sobre 

o empate, e poderá apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova 

Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser 

manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, 

devidamente identificado. O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação.  

 

b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior 

à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação 

de nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.  

 

c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato 

público para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, 

na forma das alíneas anteriores. 9.11.3 Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, 

ou ainda não existindo ME ou EPP participante, permanecerá a classificação inicial e será 

considerado vencedor do certame o licitante detentor da Proposta originalmente de menor valor. 

14 9.11.4. Procedida à classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, 

e não for o caso de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á 

obrigatoriamente através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2º do Art. 3º da Lei nº 

8.666/93, em ato público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário 

e local a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos 
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da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito 

das ausências. 

 

8 - DOS PRAZOS 

 

8.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo haver prorrogação nos casos do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 

com pedido devidamente justificado. Os serviços devem iniciar até 10 dias consecutivos após a 

expedição da Ordem de Serviço, sob pena de aplicação de multas. 

 

8.2 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados a partir da data de entrega das propostas. 

 

8.3 - O licitante vencedor deverá comparecer à sede da Prefeitura Municipal para assinatura do 

respectivo Contrato no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da convocação, sob pena 

de decair do direito à contratação, sujeitando-se, ainda, as sanções administrativas fixadas na 

Cláusula Décima da Minuta do Contrato, Anexo III; 

 

8.4 - O resumo do contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Norte-FEMURN (Imprensa Oficial) e, se for o caso, no Diário Oficial da União, por 

englobar recurso federais, no prazo máximo de até o quinto (5°) dia útil do mês subsequente ao da 

sua assinatura. 

 

9 - DA ADJUDICAÇÃO 

 

9.1 - Após a classificação da empresa vencedora, a Comissão Permanente de Licitação divulgará o 

resultado na Imprensa Oficial e Diário Oficial da União e encaminhará o relatório circunstanciado 

ao Prefeito Municipal propondo a homologação e adjudicação do objeto licitado à empresa 

vencedora, pelo preço proposto e nas condições do Edital. 

 

9.2 - O Prefeito Municipal de Maxaranguape deliberará quanto à homologação e adjudicação do 

objeto da licitação. 

 

10 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1. - Qualquer impugnação referente a este ato convocatório deverá atender aos requisitos dos § 

1º e 2º do Art. 41 da Lei nº 8.666/93 e será respondida ao interessado, dando-se ciência aos demais 

adquirentes do Edital, antes da abertura do envelope contendo os DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO.  

 

10.2. - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar 

os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS à Comissão 

Permanente de Licitação, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 

4.1.1 deste Edital. 

 

10.3 - Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante, julgamento das propostas, revogação 

ou anulação desta licitação, caberá recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos 

termos do Art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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10.4 - Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no 

prazo de 05 (cinco) dias.   

 

10.5 - O recurso será dirigido à Autoridade Superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

 

10.6 - Somente serão conhecidos os recursos devidamente fundamentados, que estiverem dentro 

do prazo estabelecido no item 10.1. 

 

10.7 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou ocorre 

sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

 

11 - DO CONTRATO 

 

11.1 - O contrato será firmado entre o Município de MAXARANGUAPE e a Empresa vencedora 

da licitação, o qual consignará os direitos e obrigações das partes e instrumento que faz parte 

integrante e complementar deste Edital, independente de transcrição. 

 

11.2 - O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, no prazo estabelecido no item 7.3 

deste Edital, contados do recebimento da convocação. 

 

11.3 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

11.4 - É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação. 

 

11.5 - Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a 

comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

11.6 - As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente 

justificadas e autorizadas pela Prefeitura Municipal. 

 

11.7 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

11.8 - O licitante que vier a ser contratado deverá apresentar, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

consecutivos após a assinatura do contrato a seguinte documentação: 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor do 

domicílio ou da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, emitida nos últimos 30 (trinta) 
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dias; 

b) Certidão negativa de regularidade perante o INSS e FGTS. 

c) Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, optante do simples, 

apresentar comprovação da opção conforme a Lei 9.317 de 05 de dezembro de 1996. 

 

11.9 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, nos termos do art. 57, § 1º e 

2º, o cronograma poderá ser prorrogado por igual período. 

 

12 - DAS GARANTIAS 

 

12.1 - No prazo estabelecido para a assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá oferecer 

uma garantia de execução no valor de 5 % (cinco por cento) da importância total do contrato, em 

dinheiro, em títulos de dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

 

12.2 - A garantia a que se refere o item 12.1 somente será restituída após a emissão do certificado 

de aceitação definitiva dos serviços. Ocorrendo rescisão motivada pela contratada, a caução não 

será restituída e constituirá receita do Município de MAXARANGUAPE, que aplicará nos serviços 

objeto deste Edital. 

 

 12.2.1 – A garantia assegurará o pagamento de: 

 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstos; 

b) Prejuízos causados a administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e, 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

12.3 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

12.4 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 

12.5 - A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

12.6 - Será considerada extinta a garantia: 

 

12.6.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

12.6.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 

da comunicação. 
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12.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

12.8 – A Contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Termo de Referência. 

 

12.9 - A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 

o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507/2018, observada a legislação que 

rege a matéria. 

 

12.10 - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

 

12.11 - Ocorrendo elevação do valor contratual, por Aditivo, a contratada obrigar-se-á a prestar a 

garantia nas mesmas condições acima referidas. 

 

13 - DO PAGAMENTO 

 

13.1 - O pagamento dos serviços será efetuado de acordo com as condições estabelecidas no 

contrato, conforme a natureza dos mesmos e após o desconto previdenciário de acordo com a 

Legislação pertinente mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal/Fatura da contratada, contendo descrição do objeto da licitação e valor total, 

mencionando ainda, obrigatoriamente, o número da licitação e do contrato; 

b) Certidões negativas de regularidade fiscais constantes dos documentos de Habilitação deste 

certame. 

c) Microempresas e empresas de pequeno porte, optantes pelo simples, deverão comprovar 

tal opção.  

 

14 - DA FISCALIZAÇÃO PELO GESTOR DO CONTRATO 

 

14.1 - Os gestores das unidades administrativas designarão, por atos específicos, responsável pela 

fiscalização, recebimento e acompanhamento do contrato, intitulado Gestor de Contratos. 

 

14.2 - A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, 

deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que 

impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma 

vantagem a um determinado empregado. 

 

14.3 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

14.4 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem os procedimentos de fiscalização 

previstos em norma específica. 
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14.5 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

 

14.5.1 - Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos 

de execução e da qualidade demandada; 

 

14.5.2 - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigida; 

 

14.5.3 - A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados; 

 

14.5.4 - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

 

14.5.5 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

 

14.5.6 - A satisfação da Administração usuária. 

 

14.6 - O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

14.7 - A conformidade do material eventualmente a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

14.8 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.9 - Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com 

dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações 

previstas em ato normativo específico. 

 

14.10 - O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes 

documentos:  

 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 

contratante;  

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 

como tomador o órgão ou entidade contratante;  

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 

ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre 

outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, 

relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
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por lei ou pelo contrato; 

 

14.11 - Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada 

ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de 

execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao 

menos uma vez; 

 

14.12 - Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus 

empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como 

oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível; 

 

14.13 - Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente 

e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por 

parte da fiscalização. 

 

14.14 - O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da 

realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, 

relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização. 

 

14.15 - Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é, abrangendo, 

a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses 

de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos 

ao menos uma vez. 

 

14.16 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.17 - O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes 

à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

 

14.18 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.19 - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de 

empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 10 dias a 

seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: 

 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 
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c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado;  

 

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

14.20 - Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

14.21 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

15.1 - As despesas com a prestação do serviço objeto desta licitação, serão custeadas com recursos 

próprios da prefeitura de acordo com dotação própria consignada no Orçamento Geral do 

Município:   

Unidade Orçamentária:   0602 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

                                        0601 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

                                        1302 Fundo Municipal de Assistência Social 

                                        0201 Gabinete do Prefeito 

                                        1101 Secretaria Municipal de Administração 

                                        1801 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

                                        1601 Secretaria Municipal de Saúde 

                                        1602 Fundo Municipal de Saúde 

                                        1301 Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Ação: 2046 Manutenção do Fundeb 30% Creche 

           2013 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

           2019 Manutenção do Ensino Fundamental 

           2094 Bloco de Proteção Social Básica 

           2044 Manutenção Fundeb – 30% Fundamental 

           2001 Manutenção do Gabinete do Prefeito 

           2091 Bloco do Programa Primeira Infância no SUAS 

           2076 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

           2134 Manutenção da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

           2049 Manutenção Fundeb – 30% Infantil 

           2106 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

           2115 PAB Fixo 

           2082 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação 

           2106 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

           2121 Fundo Municipal de Saúde 

Natureza de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica    

Fonte de Recurso: 1540000000 Transferências do Fundeb – Impostos 30% 

                                1500100100 Receitas de Impostos e Transferência – Educação 
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                                1573000000 Royalty do Petróleo e Gás a Educação 

                                1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 

                                1660000000 Transferência de Recursos do FNAS 

                                1750000000 CIDE 

                                1500100200 Receitas de Impostos e Transferência – Saúde 

                                1635000000 Royalty do Petróleo e Gás a Saúde 

                                1600000000 Transferência do SUS Bloco de Manutenção 

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

16.1 - Uma vez notificada, a licitante vencedora deverá comparecer nos 05 (cinco) dias úteis 

seguintes à notificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Assinado o contrato, a empresa 

vencedora do certame obriga-se: 

 

16.2 - Responsabilizar-se por efetuar os registros e respectivos recolhimentos dos encargos 

trabalhistas, securitários, previdenciários e outros, de qualquer natureza, exigíveis pela legislação 

em vigor, relativos aos empregados utilizados na execução do objeto do contrato, bem como 

aqueles decorrentes da responsabilidade civil em geral, obedecendo rigorosamente aos prazos 

fixados em lei;  

 

16.3 - Arcar com a incidência de pena de natureza pecuniária (multas, juros e correção monetária), 

eventualmente imposta por inobservância de qualquer obrigação contratual;  

 

16.4 - Observar a legislação vigente sobre a Segurança e a Medicina do Trabalho, obedecendo às 

instruções específicas que venham a ser determinadas pelo CONTRATANTE; Comissão 

Permanente de Licitação  

 

16.5 - Fornecer os dados dos funcionários destinados à execução do objeto deste contrato para 

controle de sua permanência nas dependências dos imóveis do CONTRATANTE, bem como 

fazer imediata substituição de qualquer um, cuja atuação julgue inadequada pela CONTRATADA;  

 

16.6 - Manter o número de profissionais necessários à execução do objeto deste contrato, 

independentemente de férias ou impedimentos de qualquer natureza, inclusive eventual greve, sem 

outros ônus para o CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste instrumento;  

 

16.7 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados no Termo de Referência, anexos 

e legislação vigente;  

 

16.8 - Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que prestarão os serviços, 

encaminhando-os para entrevista ao Setor responsável, a ser indicado pelo fiscal do contrato;  

 

16.9 - Responsabilizar-se por danos e avarias nos imóveis do município quando for constatado 

responsabilidade do funcionário da CONTRATADA;  

 

16.10 - Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em 

prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros por ação ou omissão de seu 

empregado, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências 
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necessárias, procedendo, em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do (s) 

prejuízo (s);  

 

16.11 - Fazer seguro para os funcionários, contra riscos de acidentes de trabalho;  

 

16.12 - Indicar preposto para registrar e controlar, juntamente com o Fiscal do Contrato, 

diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos prestadores de serviço, através do livro ou Folha 

de Ponto, ou controle eletrônico. Além de, acompanhar a execução deste contrato em conjunto 

com o Fiscal do Contrato para que junto ao CONTRATANTE possa resolver os problemas 

eventualmente apresentados;  

 

16.13 - Proceder à imediata substituição do funcionário cuja conduta seja julgada inconveniente ao 

bom andamento dos serviços, a critério do CONTRATANTE;  

 

16.14 - Dispor de quadro de pessoal suficiente para o perfeito andamento dos serviços, sem 

prejuízos destes em caso de licenças, férias ou casos análogos;  

 

16.15 - Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte;  

 

16.16 - Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), em número suficiente e adequado, de 

acordo com as necessidades de cada categoria profissional envolvida na prestação dos serviços 

contratados, bem como assegurar as orientações necessárias quanto à necessidade de melhor forma 

de utilizá-los. Comissão Permanente de Licitação  

 

16.17 - Ser a única e exclusiva responsável pela contratação de funcionário, bem como pelo 

pagamento de salário condizente com o estabelecido para a categoria, demais encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, sem prejuízo do fornecimento de vale transporte e vale 

alimentação, nos moldes determinados pela respectiva convenção coletiva de trabalho correlata à 

categoria;  

 

16.18 - Assumir toda e qualquer responsabilidade relacionada aos funcionários contratados, 

inclusive impostos decorrentes da relação empregatícia, bem como demais ônus, eximindo, 

expressamente o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade a este título ou equivalente;  

 

16.19 - Apresentar mensalmente quando da apresentação da nota fiscal e sempre que solicitado 

pelo CONTRATANTE, mesmo que verbalmente, os comprovantes de regularização de todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais como os referentes ao fornecimento de vale 

transporte e vale alimentação;  

 

16.20 - Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie forem vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas 

dependências do CONTRATANTE;  

 

16.21 - Orientar que todos os seus funcionários cumpram as normas e regulamentos internos do 

CONTRATANTE, relativos à segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas 

atividades;  

 

16.22 - Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas em lei;  

 

16.23 - Determinar que o seu responsável designado como preposto faça uma visita a cada 15 

(quinze) dias, no mínimo, para supervisionar os serviços que estão sendo prestados pelos 

funcionários contratados, a qual será registrada pelo fiscal do contrato;  

 

16.24 - Os serviços serão previamente estabelecidos pelo CONTRATANTE os quais, a critério 

deste, poderá ser remanejado, trocado, modificado ou substituído no todo ou em parte, nos estritos 

limites estabelecidos pela legislação em vigor.  

 

16.25 - Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerente ao objeto do contrato, 

sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-

responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  

 

16.26 - Fornecer os uniformes para cada categoria profissional nas quantidades, periodicidade, 

qualidade e especificações constantes do Termo de Referência; Comissão Permanente de Licitação; 

 

16.27 - Apresentar e manter seus empregados uniformizados e identificados por crachás, 

sujeitando-os as normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo 

empregatício com a mesma;  

 

16.28 - Controlar o cumprimento da carga horária, cabendo-lhe exclusivamente a substituição de 

recursos humanos, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas ocorrências de falta, interrupção 

do cumprimento da carga horária ou solicitação de pessoal, independente da causa;  

 

16.29 - Apresentar ao fiscal do CONTRATO o registro da frequência dos empregados alocados 

para a execução dos serviços no final de cada mês. O controle da frequência, embora sob 

responsabilidade da CONTRATADA, poderá ser solicitado pela CONTRATANTE a qualquer 

tempo;  

 

16.30 - Impedir que os profissionais que cometam faltas disciplinares consideradas pela 

municipalidade, qualificadas de natureza grave, sejam mantidos ou retornem às instalações da 

CONTRATANTE;  

 

16.31 - Realizar a suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto para admissão quanto ao 

longo da vigência do CONTRATO, os exames de saúde preventivos exigidos pela legislação 

vigente e apresentar os respectivos comprovantes sempre que solicitado pela CONTRATANTE;  

 

16.32 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados 

em serviço, cumprindo todas as suas obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhe 

assegurarem e demais exigências para exercício das atividades;  

 

16.33 - Fornecer aos seus empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer 

outro benefício que se torne necessário, nos termos da legislação em vigor;  

 

16.34 - Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto do 

Termo de Referência, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;  
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16.35 - Cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Referência, devendo cada categoria 

profissional seguir rigorosamente as rotinas descritas;  

 

16.36 - Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive quanto 

ao cumprimento de suas obrigações quanto aos salários, mediante Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE;  

 

16.37 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, este contrato, 

nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

 

17.1. Uma vez firmada a ARP, a Prefeitura Municipal de Maxaranguape se obriga a: 

 

a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para 

assinar a Ata de Registro de Preço e a retirada ou envio da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS 

nas condições previstas no item 12 deste edital. 

 

b) Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital. 

 

c) Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital. 

 

d) Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada 

durante a execução e no recebimento dos produtos. 

 

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

f) Proceder a aprovação ou desaprovação da adesão da Ata de Registro de Preço para as 

empresas signatárias. 

 

g) Proceder outras diligências correlatas ao bom andamento a ARP. 

 

h) Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência; 

 

i) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por 

meio dos seus profissionais, os serviços dentro das normas do contrato;  

 

j) Propiciar acesso aos profissionais da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços; 

 

k) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 

 

l) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

contratada, exigindo sua imediata correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
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devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

 

m) Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente 

por parte da empresa contratada, até a completa regularização;  

 

n) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 

empresa contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que cause complicações para 

a supervisão e fiscalização do contrato, e que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe foram designadas e cuja permanência seja considerada prejudicial 

ou insatisfatória à disciplina e aos interesses do CONTRATANTE; 

 

o) Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 

recolhimento de encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário; 

 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1 - O atraso na execução sujeitará o contratado a multa de mora, na forma estabelecida a seguir: 

 

a) 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e 

 

b) 2 % (dois por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior.  

 

18.2 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

 

18.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes 

sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa de 1%, calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente 

as condições pactuadas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração por período não superior a dois (2) anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. 

 

18.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior, poderão ser aplicadas 

conjuntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) 

dias úteis. 

 

18.5 - Ocorrendo à inexecução total ou parcial do contrato, reserva-se ao Órgão contratante o 

direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 

classificação. 

 

18.6 - A segunda adjudicatária, em ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

18.7 - A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Titular 

da Pasta. 
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19 - AS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1 - O Município de MAXARANGUAPE, na defesa do interesse do Serviço Público e de acordo 

com a Legislação vigente, reserva-se o direito de anular ou revogar, no todo ou em parte a presente 

licitação, assegurando-se às LICITANTES o contraditório e a ampla defesa. 

 

19.2 - O Município de MAXARANGUAPE poderá introduzir aditamentos, modificações ou 

revisões no presente Edital e seus anexos, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a 

entrega das propostas. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão encaminhados através de 

e-mail, carta ou telegrama circular e publicadas no Diário Oficial da FEMURN para todos os 

interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, e na hipótese de influírem 

substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma forma que se deu 

ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

 

19.3 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar datados dos 

últimos trinta dias até a data de abertura do ENVELOPE 01, quando não tiver prazo estabelecido 

pelo órgão expedidor. 

 

19.4 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Comissão Permanente de Licitação se 

reserva o direito de solicitar aos licitantes esclarecimentos eventualmente necessários a um perfeito 

entendimento e juízo dos documentos apresentados. 

 

19.5 - Quaisquer que sejam as decisões da Comissão Permanente de Licitação, em nenhuma 

hipótese caberá aos licitantes direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo os recursos 

previstos em Lei. 

 

19.6 - O presente Edital poderá ser impugnado por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis 

consecutivos antes da data fixada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação, ou 

por qualquer licitante, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

19.7 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o segundo 

dia útil que antecede a abertura dos envelopes Nº 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e, 

tendo-o aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 

 

19.8 - Todos os prazos estabelecidos neste Edital, salvo os expressos em contrário, serão contados 

em dias consecutivos, excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento. 

 

19.9 - As ambiguidades e casos omissos do presente Edital serão resolvidos pela Comissão 

Permanente de Licitação, observando-se rigorosamente o contido na Lei N. º 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

19.10 - O foro da Comarca de Extremoz/RN será competente para dirimir as questões decorrentes 

desta licitação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Maxaranguape/RN, 29 de setembro de 2022. 

 

 

 

SANCLAIR SOLON DE MEDEIROS 

                                               Secretário Municipal Administração 

 

 

 

Aprovo os termos e condições estabelecidas neste Edital de Licitação e seus Anexos, cujo fazem 

parte integrante do mesmo. 

 

 

 

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - INTRODUÇÃO 

 

O Presente Termo de Referência apresentada as condições, análises, quantitativos, especificações, 

esclarecimentos e justificativas para realização de procedimento para “Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de apoio administrativo e de atividades 

auxiliares, de natureza acessória, instrumental e complementar para atender as 

necessidades do Município de Maxaranguape/RN”. 

2 - OBJETIVO 

 

Registro de preços para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de apoio administrativo e de atividades auxiliares, de natureza acessória, instrumental e 

complementar para atender as necessidades do Município nas quantidades e 

especificações neste Termo de Referência com o objetivo de atender plenamente aos 

munícipes no tocante a serviços públicos necessários e essenciais. 

3 - METODOLOGIA 

 

A presente CONTRATAÇÃO será realizada por meio do processo licitatório, na modalidade de 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM REGISTRO DE PREÇOS, observando os dispositivos 

legais, notadamente os princípios da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

posteriores, pelo Decreto nº. 7892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelos Decretos nº. 8.250 de 

23 de maio de 2014 e Decreto nº. 9488 de 30 de agosto de 2018, respectivamente, e demais 

legislações pertinentes e as condições, bem assim as exigências estabelecidas em Edital. 

 

4 - JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO 

 

A principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir a operacionalização integral 

das atividades finalísticas (atividades atreladas às funções de Estado), como por exemplo, auxiliar 

na manutenção do patrimônio público; servir como apoio à administração pública nos 

processos administrativos; e executar serviços de natureza técnica-operacional; sempre de 

forma contínua, eficiente, flexível, fácil, segura e confiável atendendo a princípios básicos do 

serviço público municipal. Para atingir esse objetivo a Administração Pública busca, de forma 

racional e persistente, obter melhor emprego de seus recursos humanos, visando atingir a eficácia 

e eficiência de suas ações.  

 

Essa difícil missão, muitas vezes, torna-se impossível de ser cumprida a contento, em razão da falta 

de uma estrutura específica para execução de tarefas que, embora sejam consideradas auxiliares, 

são imprescindíveis para o desenvolvimento das atividades, como é o caso dos serviços a serem 

contratados. 
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Portanto, o que se pretende contratar são atividades meio, imprescindíveis para que o Município 

possa desempenhar, de forma qualificada, sua missão, assegurando a continuidade da prestação dos 

serviços, agilizando o fluxo dos trabalhos de competência desta municipalidade, não sendo tais 

custos computados como despesa de pessoal em razão da terceirização de tais serviços e que a 

prestação dos serviços eventualmente contratados não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

É importante mencionar que o Município carece de infraestrutura nas áreas de apoio administrativo 

e de atividades auxiliares, de natureza acessória, instrumental e complementar. Essa insuficiência 

de estrutura pode comprometer a eficácia da ação da Administração, pois com quadros reduzidos 

de pessoas nestas áreas os servidores com cargos de gestão/decisão que hoje atuam na Prefeitura 

acumulam grande carga de trabalho em outras atividades finalísticas acarretando redução de seus 

resultados efetivos que são vinculados a aplicação de políticas públicas de beneficiamento da 

população maxaranguapense.  

 

Dessa forma, com o escopo de melhor executar sua missão institucional, faz-se necessário que se 

delegue aos servidores do quadro a realização de atividades voltadas precipuamente à área fim do 

Município, de modo que as atividades necessárias para garantir a funcionalidade das atividades meio 

sejam realizadas por execução indireta. 

 

No âmbito federal, o Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, dispõe sobre a execução indireta, 

mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 

e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União, o citado 

decreto, que pode ser aplicado por analogia pela Municipalidade, veda, expressamente, na 

administração direta, autárquica e fundacional em casos que: a) envolvam a tomada de decisão ou 

posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; b) 

sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em 

risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; c) estejam relacionados ao poder 

de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; d) sejam inerentes 

às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição 

legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro 

geral de pessoal. Essa restrição também constava do decreto revogado, portanto, o objeto do 

presente certame está, por analogia, em consonância ao que preceitua o decreto citado acima. 

 

5 – DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

 

5.1 – Dos Prazos 

 

5.1.1 - O prazo de vigência do contrato poderá ser de 01 (um) ano, contado da data de sua 

assinatura. 

5.1.2 - O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos 
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períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o 

limite de 5 (cinco) anos, nos termos da Lei nº. 8666/93, nas seguintes condições:  

a) Os serviços contratados tenham sido prestados regularmente; 

b) O CONTRATADO não tem sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

c) Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços; 

d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

a. O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração 

quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração para a realização de 

nova licitação; 

e) O CONTRATADO concorde com a prorrogação; 

f) O CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação; 

g) Haja disponibilidade Orçamentária e Financeira para a referida despesa. 

 

5.2 - Local de entrega do objeto licitado. 

5.1.1. A entrega do objeto licitado dar-se-á de conformidade com o este Termo de Referência e a 

Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela Secretaria Municipal demandante, obedecendo 

ao disposto no artigo 73, Inciso II, da Lei 8.666/93. 

5.1.2. Os serviços poderão ser prestados em qualquer uma de nossas unidades administrativas, 

dentro de toda área geográfica do município de Maxaranguape. 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES 

 

6.1 - Constituirão obrigações, além das especificadas na legislação: 

 

6.1.1 – DA CONTRATANTE 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

d) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 
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g) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

h) Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente 

a. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como 

de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

b. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade; 

c. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato. 

i) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção 

ou rescisão do contrato. 

j) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

k) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

l) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

m) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

n) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

o) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

6.1.2 – DA CONTRATADA 

 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
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d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

g) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

h) Fornecer os crachás a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 

Termo de Referência, quanto ao fornecimento, sem repassar quaisquer custos a estes; 

i) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

a. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; 

c. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

d. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

e. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento 

de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 

com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige 

quando do encerramento do contrato administrativo. 

j) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

k) Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais 

como, faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

l) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

a. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade. 

m) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 

cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

n) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

o) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

p) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

q) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

r) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

b. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 

ou da admissão do empregado; 

c. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

s) Manter preposto, em escritório no município de prestação de serviço, aceito pela 

Administração, para representá-la na execução do contrato. 

a. O preposto deverá ter a competência de interlocução entre o Prefeitura e a contratada, 

podendo este receber documentações, tais como: ofícios, notificações, advertências, entre outros. 

t) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

u) Fornecer, mensalmente, os comprovantes do cumprimento das obrigações 
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previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários 

e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

a. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a 

situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

b. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 

Item anterior, sem regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

c. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

w) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

x) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

y) Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

z) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, 

II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006; 

a. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do 

ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

aa) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

bb) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

cc) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço. 

dd) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN | CEP: 59.580-000 

ee) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

ff) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo 

de Referência; 

ii) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

jj) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

kk) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

ll) A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 

ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

a. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

b. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

c. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

mm) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

nn) Substituir imediatamente qualquer empregado de seu quadro de funcionários, cuja 

permanência no serviço for julgada inconveniente pela fiscalização, sem que se justifique, nesta 

situação, má conduta ou atrasos no cumprimento dos serviços; 

oo) Ordenar a imediata retirada do local de trabalho, bem como a substituição de 

empregado da contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou 

cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

pp) Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, 
indenização trabalhista, vale transporte, auxílio alimentação e saúde e outros encargos previstos em 
lei, incidentes ou decorrentes do CONTRATO, tendo em vista que os empregados da empresa 
não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 
qq) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 
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pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. O atraso no pagamento de fatura por parte da 
CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de 
promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares. 

 

7 - DO PREÇO 

 

O preço do lote contratado deverá ser o mesmo apresentado na proposta vencedora, durante o 

prazo de validade da proposta, que vigerá concomitantemente com contrato administrativo 

advindo deste processo licitatório, contados a partir da apresentação da proposta. 

 

8 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS 

 

CBO 
DESCRIÇÃO DE 

SERVIÇO 
ATRIBUIÇÕES 

5135-05 
AUXILIAR DE 

COZINHA 

Auxiliar outros profissionais da área no pré-preparo, preparo e 

processamento de alimentos, na montagem de pratos. Verificam a 

qualidade dos gêneros alimentícios, minimizando riscos de 

contaminação. Trabalham em conformidade a normas e 

procedimentos técnicos e de qualidade, segurança, higiene e saúde. 

5143-20 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

DIVERSOS 

Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, 

carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, 

reparando e instalando peças, componentes e equipamentos. 

Conservam vidros, fachadas e recintos limpos. Trabalham 

seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao 

meio ambiente. 

5174-20 
AUXILIAR DE 

PORTARIA 

Recepcionam e orientam visitantes. Zelam pela guarda do 

patrimônio observando o comportamento e movimentação de 

pessoas para prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes e outras 

anormalidades. Controlam o fluxo de pessoas e veículos 

identificando-os e encaminhando-os aos locais desejados. 

Recebem mercadorias, volumes diversos e correspondências. 

Fazem manutenções simples nos locais de trabalho. 

5143-25 
AUXILIAR 

OPERACIONAL 

Executam atividades operacionais de natureza simples nas diversas 

áreas de atuação do serviço público. Realizar serviços relativos às 

atividades de limpeza, organização, alimentação, conservação, 

zeladoria, jardinagem, vigilância, portaria, recepção, transporte, 

escritório e gerais em edificações, instalações, laboratórios, 

máquinas, veículos, equipamentos, pátios e áreas internas e 

externas do patrimônio público. Executar serviços de preparação, 

confecção, distribuição, aplicação, construção, instalação, 

recuperação de diversos materiais, componentes, instalações, áreas 

públicas e malha rodoviária, fazendo o uso de equipamentos, 

acessórios e ferramentas. Operar máquinas e equipamentos. 

Transportar pessoas, cargas, documentos e objetos. Auxiliar no 

embarque e desembarque de cargas, quando necessário. Realizar 

pequenos serviços de reparos e manutenção preventiva. Preparar 

e organizar o local de trabalho. Zelar pela segurança de pessoas e 

do patrimônio. Zelar pela conservação e guarda de equipamentos 

e demais materiais utilizados. Fazer a conferência de 

equipamentos, materiais e acessórios. Efetuar registro de dados 

diversos e informações. Auxiliar na elaboração de relatórios e 
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outros documentos. Observar, cumprir e utilizar normas e 

procedimentos de segurança e biossegurança. 

4110-05 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 

Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, 

administração, finanças e logística; atendem fornecedores e 

clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e 

serviços; tratam de documentos variados, cumprindo todo o 

procedimento necessário referente aos mesmos. 

7823-05 
MOTORISTA – 

VEÍCULO LEVE 

Dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas, 

valores, pacientes e material biológico humano. Realizam 

verificações e manutenções básicas do veículo e utilizam 

equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização sonora 

e luminosa, software de navegação e outros. Efetuam pagamentos 

e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizam-se de 

capacidades comunicativas. Trabalham seguindo normas de 

segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. Os 

condutores de ambulância auxiliam as equipes de saúde nos 

atendimentos de urgência e emergência. 

7824 
MOTORISTA – 

VEÍCULO PESADO 

Conduzem e vistoriam ônibus de transporte coletivo de 

passageiros urbanos, metropolitanos e ônibus rodoviários; 

verificam itinerário de viagens; controlam o embarque e 

desembarque de passageiros. Executam procedimentos para 

garantir segurança e o conforto dos passageiros. Habilitam-se 

periodicamente para conduzir ônibus. 

 

9 - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 

9.1 - PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO PARA AS FUNÇÕES COM 

CONVENÇÃO TRABALHISTA REGISTRADA E VÂLIDA NO ÂMBITO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

9.1.1 – Auxiliar de Cozinha 

 

PLANILHA - AUXILIAR DE COZINHA 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar nos serviços de 

alimentação 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.260,43 

  9 Grupo de Serviços Grupo I 
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10 Código Brasileiro de Ocupação 5135-05 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2021 

  12 Salário Mínimo R$1.100,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.260,43 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra (50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.260,43 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$104,99 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$35,04 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$140,03 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$252,09 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$18,91 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$12,60 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$2,52 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$31,51 

F FGTS 8,00% R$ R$100,83 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$37,81 

H SEBRAE 0,60% R$ R$7,56 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$463,84 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$ 

            

193,05  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN | CEP: 59.580-000 

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 259,64 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$5,29 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,38 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,25 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$24,45 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$8,95 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,13 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$39,45 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$104,99 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$31,26 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,25 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,38 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,38 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$137,26 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$137,26 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.260,43 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$863,51 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$39,45 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$137,26 
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E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$2.310,65 

 Custo Total por 1 empregado R$2.310,65 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$11,55 

  
9.1.2 - Auxiliar de Serviços Diversos 

 

PLANILHA - AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.260,43 

  9 Grupo de Serviços Grupo I 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 5143-20 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.260,43 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade 20% R$242,40 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.502,83 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$104,99 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$35,04 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$140,03 
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2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$300,57 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$22,54 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$15,03 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$3,01 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$37,57 

F FGTS 8,00% R$ R$120,23 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$45,08 

H SEBRAE 0,60% R$ R$9,02 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$553,04 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no 

transporte urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$ 

            

193,05  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  
TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E 

DIÁRIOS 
- R$ 259,64 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$6,31 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,45 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre 

aviso prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,30 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$29,15 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$10,67 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre 

aviso prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,15 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$47,04 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$125,19 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$37,27 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,30 
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D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,45 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,45 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$163,66 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$163,66 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.502,83 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$952,72 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$47,04 

 
D 

ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional 

Ausente 
- R$163,66 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$2.676,24 

 Custo Total por 1 empregado R$2.676,24 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$13,38 

  

 
9.1.3 – Auxiliar de Portaria 

 

PLANILHA - AUXILIAR DE PORTARIA 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar de Serviços e 

Apoio a Administração 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 
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6 
Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.260,43 

  9 Grupo de Serviços Grupo I 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 5135-05 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.260,43 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.260,43 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$104,99 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$35,04 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$140,03 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$252,09 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$18,91 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$12,60 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$2,52 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$31,51 

F FGTS 8,00% R$ R$100,83 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$37,81 

H SEBRAE 0,60% R$ R$7,56 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$463,84 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$ 

            

193,05  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  
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D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 259,64 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$5,29 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,38 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,25 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$24,45 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$8,95 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,13 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$39,45 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$104,99 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$31,26 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,25 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,38 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,38 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$137,26 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$137,26 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.260,43 
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B 
ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$863,51 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$39,45 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$137,26 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$2.310,65 

 Custo Total por 1 empregado R$2.310,65 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$11,55 

  
9.1.4 - Auxiliar Operacional 

 

PLANILHA - AUXILIAR OPERACIONAL 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar de Serviços e 

Apoio a Administração 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.260,43 

  9 Grupo de Serviços Grupo I 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 5143-25 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.260,43 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.260,43 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 
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A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$104,99 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$35,04 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$140,03 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$252,09 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$18,91 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$12,60 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$2,52 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$31,51 

F FGTS 8,00% R$ R$100,83 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$37,81 

H SEBRAE 0,60% R$ R$7,56 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$463,84 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$ 

            

193,05  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 259,64 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$5,29 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,38 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,25 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$24,45 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$8,95 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,13 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$39,45 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 
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A Férias 8,33% R$104,99 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$31,26 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,25 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,38 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,38 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$137,26 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$137,26 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.260,43 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$863,51 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$39,45 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$137,26 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$2.310,65 

 Custo Total por 1 empregado R$2.310,65 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$11,55 

  
9.1.5 - Auxiliar de Serviços Administrativos 

 

PLANILHA - AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar de Apoio a 

Gestão 
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5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.443,19 

  9 Grupo de Serviços Grupo III 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 5135-05 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.443,19 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.443,19 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$120,22 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$40,12 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$160,34 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$288,64 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$21,65 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$14,43 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$2,89 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$36,08 

F FGTS 8,00% R$ R$115,46 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$43,30 

H SEBRAE 0,60% R$ R$8,66 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$531,09 
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2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$  -  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 66,59 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$6,06 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,43 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,29 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$28,00 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$10,25 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,14 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$45,17 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$120,22 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$35,79 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,29 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,43 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,43 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$157,16 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$157,16 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 
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D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.443,19 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$758,02 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$45,17 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$157,16 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$2.413,55 

 Custo Total por 1 empregado R$2.413,55 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$12,07 

  
9.1.6 – Motorista de Veículo Leve 

 

PLANILHA – MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 

  3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxliar de Serviços e 

Apoio a Administração 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$1.899,04 

  9 Grupo de Serviços Grupo IV 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 7823-05 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$1.899,04 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 
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D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$1.899,04 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$158,19 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$52,79 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$210,98 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$379,81 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$28,49 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$18,99 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$3,80 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$47,48 

F FGTS 8,00% R$ R$151,92 

G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$56,97 

H SEBRAE 0,60% R$ R$11,39 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$698,85 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$  -  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 66,59 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$7,98 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,57 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,38 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$36,84 
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E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$13,48 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,19 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$59,44 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$158,19 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$47,10 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,38 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,57 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,57 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$206,81 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$206,81 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 

 A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$1.899,04 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$976,42 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$59,44 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$206,81 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$3.151,71 

 Custo Total por 1 empregado R$3.151,71 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$15,76 

  
9.1.7 – Motorista de Veículo Pesado 

 

PLANILHA - MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO 

  1 Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) - 

  2 Município/UF MAXARANGUAPE/RN 
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3 Número de meses de execução contratual 12 

  
4 

Tipo de serviço (mesmo serviço com características 

distintas) 

Auxiliar de Serviços e 

Apoio a Administração 

  

5 Sindicato vinculado 

SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE 

ASSEIO, 

CONSERVACAO E 

LIMPEZA URBANA 

PUBLICA E PRIVADA 

DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE - 

SEAC/RN 

  
6 

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo 
2022 

  
7 Registro no MTE 

RN 000063/2021 e 

ADITIVO 00038/2022 

  8 Salário Normativo da Categoria Profissional R$2.410,82 

  9 Grupo de Serviços Grupo V 

  10 Código Brasileiro de Ocupação 7824 

  11 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2022 

  12 Salário Mínimo R$1.212,00 

  
 

    ITEM 1: Composição da remuneração 

 1 Composição da remuneração % R$ 

 A Salário base - R$2.410,82 

 B Adicional de periculosidade - - 

 C Adicional de insalubridade - - 

 D Adicional noturno - - 

 E Hora noturna adicional - - 

 F Adicional de hora extra(50%) - - 

 G Outros (especificar) - - 

   TOTAL DA REMUNERAÇÃO - R$2.410,82 

 
 

    ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2.1 13º (décimo terceiro) salário % R$ 

A 13º (décimo terceiro) salário 8,33% R$ R$200,82 

B Férias/Adicional de Férias 2,78% R$ R$67,02 

  TOTAL SUBITEM 2.1 11,11% R$ R$267,84 

  

2.2 
Encargos previdenciários, FGTS e outras 

contribuições 
% R$ 

A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSS (Art. 22, Inc. I da 

Lei 8.212/91) 
20,00% R$ R$482,16 

B SESI ou SESC (art. 30 da Lei 8.036/90) 1,50% R$ R$36,16 

C SENAI ou SENAC (Decreto nº 2.318/86) 1,00% R$ R$24,11 

D INCRA (Decreto-Lei nº 1.146/70) 0,20% R$ R$4,82 

E 
SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 15 da Lei 9.424/96, 

Art. 212 da CF, 
2,50% R$ R$60,27 

F FGTS 8,00% R$ R$192,87 
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G 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO 

(RATxFAP) 
3,00% R$ R$72,32 

H SEBRAE 0,60% R$ R$14,46 

  TOTAL SUBITEM 2.2 36,80% R$ R$887,18 

  

2.3 Benefícios mensais e diários % R$ 

A 
Transporte (trajeto ida e volta - Para uso no transporte 

urbano)* 
- R$  -  

B 
Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre 

outros)(estimativo) 
- R$  -  

C Benefício social e familiar - R$ 
               

12,12  

D Café da manhã (R$ 5,00 x 22 dias) - R$  -  

E Seguro de vida, invalidez e funeral (Estimativo) - R$ 
               

50,00  

F 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing 

(PQM) 
- R$ 

                  

4,47  

  TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS - R$ 66,59 

  
* Para os trabalhadores que necessitem de 

transporte urbano 
    

 
    ITEM 3: Provisão para Rescisão 

3.1 Provisão para Rescisão % R$ 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% R$ R$10,13 

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% R$ R$0,72 

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio indenizado 
0,02% R$ R$0,48 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% R$ R$46,77 

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o 

aviso prévio trabalhado 
0,71% R$ R$17,12 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre aviso 

prévio trabalhado 
0,01% R$ R$0,24 

  TOTAL SUBITEM 3.1 3,13% R$ R$75,46 

 
    ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4.1 Ausências Legais % R$ 

 A Férias 8,33% R$200,82 

 B Ausências legais (por doença e outros) 2,48% R$59,79 

 C Licença Paternidade 0,02% R$0,48 

 D Ausência por Acidente de Trabalho 0,03% R$0,72 

 E Afastamento maternidade 0,03% R$0,72 

   TOTAL SUBITEM 4.1 10,89% R$262,54 

 4.2 Intrajornada % R$ 

 A Intervalo para repouso ou alimentação   R$ - 

   TOTAL SUBITEM 4.1 e 4.2 10,89% R$262,54 

 
 

    ITEM 5: Insumos Diversos 

 5.1 Insumos diversos % R$ 
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A Uniformes / Crachá (estimativo) - R$10,00 

 B Materiais - - 

 C Equipamentos - - 

 D Outros (especificar) - - 

 
  TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS - R$10,00 

 
 

    
 

    Quadro-Resumo do custo por trabalhador 

   QUADRO RESUMO   R$ 

 A ITEM 1: Composição da remuneração - R$2.410,82 

 
B 

ITEM 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
- R$1.221,61 

 C ITEM 3: Provisão para Rescisão - R$75,46 

 D ITEM 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente - R$262,54 

 E ITEM 5: Insumos Diversos - R$10,00 

   SUBTOTAL (A+B+C+D+E) - R$3.980,43 

 Custo Total por 1 empregado R$3.980,43 

 Mês de 21 dias/40 hs semanais | Custo total hora por 01 empregado R$19,90 

  
9.3. PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO 

 

9.3.1. CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS (CILT) 

 

 SERVIÇOS 

Custos Indiretos (AC)* 5,00 % 

   

Impostos (I)** 14,25 % 

ISS 5,00 % 

PIS 1,65 % 

COFINS 7,60 % 

   

Lucro (L)* 10,00 % 

   

BDI 29,25 % 

 
OBSERVAÇÕES:  

* Percentual a ser definido pela empresa licitante, este percentual foi aplicado para fins de 

estimativas de valor total da licitação. 

**As alíquotas de impostos indicadas têm como referência o regime de tributação pelo Lucro Real. 

Os cálculos devem ser realizados levando em conta o regime de tributação da empresa proponente, 

cujo enquadramento deverá ser demonstrado nos documentos de habilitação. 
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9.3.2. RESULTADO FINAL DA COMPOSIÇÃO - CUSTOS + CILT 

 

Categoria (A) 

Quantidade 

de horas 

mensais (B) 

Valor 

proposto por 

hora de 

serviço (C) 

Hora + CILT 

(29,5%) (D) 

Valor Mensal Total 

com CILT (E) = (D 

x B) 

Valor Anual Total 

(F) = (Ex12) 

Auxiliar de Cozinha 3.000  R$          11,55   R$          14,96   R$            44.880,00   R$       538.560,00  

Auxiliar de Serviços 

Diversos 
8.000  R$          13,38   R$          17,33   R$          138.640,00   R$    1.663.680,00  

Auxiliar de Portaria 4.000  R$          11,55   R$          14,96   R$            59.840,00   R$       718.080,00  

Auxiliar Operacional 8.000  R$          11,55   R$          14,96   R$          119.680,00   R$    1.436.160,00  

Auxiliar de Serviços 

Administrativos 
4.000  R$          12,07   R$          15,63   R$            62.520,00   R$       750.240,00  

Motorista de Veículo 

Leve 
1.800  R$          15,76   R$          20,41   R$            36.738,00   R$       440.856,00  

Motorista de Veículo 

Pesado 
1.200  R$          19,90   R$          25,77   R$            30.924,00   R$       371.088,00  

TOTAIS 

  
 R$          493.222,00   R$    5.918.664,00  

 
10 - DAS GARANTIAS DO CONTRATO 

 

10.1 - No prazo estabelecido para a assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá oferecer 

uma garantia de execução no valor de 5 % (cinco por cento) da importância total do contrato, em 

dinheiro, em títulos de dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

 

10.2 - A garantia a que se refere o item 12.1 somente será restituída após a emissão do certificado 

de aceitação definitiva dos serviços. Ocorrendo rescisão motivada pela contratada, a caução não 

será restituída e constituirá receita do Município de MAXARANGUAPE, que aplicará nos serviços 

objeto deste Edital. 

 

 10.2.1 – A garantia assegurará o pagamento de: 

 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstos; 
b) Prejuízos causados a administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e, 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

10.3 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

10.4 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.5 - A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.6 - Será considerada extinta a garantia: 
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10.6.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

10.6.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 

da comunicação. 

 

10.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.8 – A Contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Termo de Referência. 

10.9 - A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 

o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507/2018, observada a legislação que 

rege a matéria. 

10.10 - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

10.11 - Ocorrendo elevação do valor contratual, por Aditivo, a contratada obrigar-se-á a prestar a 

garantia nas mesmas condições acima referidas. 

 

11 – DAS SANÇÕES: 

 

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências 

cabíveis conforme preconizado pela Lei nº. 8666/93; 

 

São consideradas infrações: 

 

a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação. 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

c) Fraudar na execução do contrato. 

d) Comportar-se de modo inidôneo. 

e) Cometer fraude fiscal. 

f) Não manter os valores apresentados na proposta final. 

 

A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS 

NO SUBITEM ACIMA FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL E CRIMINAL, ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante. 
b) Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
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inexecução total do objeto. 
d) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
e) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 
f) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos. 
g) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades públicas. 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
i) As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
j) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
k) As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de Maxaranguape, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente. 
l) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12 - CONDIÇÕES GERAIS: 

 

a) Prazo de Prestação dos Serviços: Durante a vigência do Contrato e aditivos ao original; 

b) Pagamento: Será realizado mensalmente a CONTRATADA e em concordância com o 

cumprimento de todas obrigações elencadas neste termo de referência; 

c) Prazo Mínimo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias consecutivos. 

 

 

Maxaranguape/RN, 29 de setembro de 2022. 

 

 

 

SANCLAIR SOLON DE MEDEIROS 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN | CEP: 59.580-000 

ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

SESSÃO PÚBLICA: __/__/___ 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP COM REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2022 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de apoio 

administrativo e de atividades auxiliares, de natureza acessória, instrumental e complementar para 

atender as necessidades da Administração Municipal. 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

Optante pelo SIMPLES? Sim ( ) Não( ) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Contato da licitante: Telefone: 

Banco da licitante: Conta Bancária da licitante: 

Nº da Agência: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 

DOS SERVIÇOS 

UNID QUANT VALOR 

UNIT 

VALOR TOTAL 

01      

 

A EMPRESA DECLARA QUE: 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 

transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

 
2 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 

TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) do edital desse processo. 

 
4 Que NÃO POSSUI como sócio, gerente e diretores, servidores do Município de 

MAXARANGUAPE/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

 
5 Que o prazo de prestação de serviços será de acordo com os termos estabelecidos no 

ANEXO I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ORDEM DE 

SERVIÇOS ou documento similar, na Rua Antônio Alves da Rocha, 304 – Centro – 

Maxaranguape/RN. Todos os exames serão inspecionados, sob pena de ser realizado novamente, 

caso não atenda a descriminação do termo de referência do referido edital. 
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6 Prazo de vigência: Doze (12) meses. 

 

 

Local e data 

 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

 

 

Obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam 

preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO III 

 

 MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO; 

 

 

À 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE. 

 

Comissão Municipal de Licitação 

 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ ______________, através de seu 

representante legal, DECLARA expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no Edital 

acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador 

quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no 

Edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 

2o, e artigo 97 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 

 

 

(Assinatura do Responsável e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN | CEP: 59.580-000 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 

 

 

À 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE. 

 

Comissão Municipal de Licitação 

 

 

...............................................,   inscrito   no   CNPJ   Nº   ...........................,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ 

e CPF Nº DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

................................................... 

(data) 

 

 

............................................................................. 

(representante legal) 
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ANEXO V  

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO; 

 

 

Através   do    presente, credenciamos   o(a) Sr.(a)............................................, portador(a) do RG 

n.º............. e   do CPF n.º............. , a participar da licitação instaurada pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE, na modalidade Concorrência Nº 002/2022 SRP – PMSC 

na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa .................................., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar 

direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

........., ..... de de 2022. 

 

 

 

Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

 

 

 

A...............................................(razão social da empresa), CNPJ Nº.........................., localizada à 

............................................................................................................., declara, em conformidade com a 

Lei n.º 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório na 

PREFEITURA MUNCIPAL DE MAXARANGUAPE – CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM 

SRP N.º 002/2022. 

 

 

 

 

 

...................................., ..... de................de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Representante Legal 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante), para fins do disposto no item (completar) do 

Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 

maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

...................., ..... de ...................de 2022. 

 

Representante Legal 
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ANEXO VIII 

 

MODELO MINUTA DO CONTRATO. 

 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN E A EMPRESA 

__________________________, OBJETIVANDO 

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E DE 

ATIVIDADES AUXILIARES, DE NATUREZA 

ACESSÓRIA, INSTRUMENTAL E 

COMPLEMENTAR PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular, onde um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO 

DE DE MAXARANGUAPE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.170.540/0001-25, situada à Rua 

Quinze de Novembro, SN, Centro, Maxaranguape/RN, neste ato representada pela Exmª Senhora 

Prefeita Municipal, _________________________, brasileira, casada, portadora da cédula de 

identidade __________ e inscrita no CPF ________________, residente e domiciliada na 

____________________________________, a partir de agora chamada simplesmente 

CONTRATANTE, de um lado e de outro, a empresa __________________________, pessoa 

jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ do MF sob o nº _____________________, com 

sede na _______________________________, aqui denominada CONTRATADA, 

representada neste ato pelo seu Responsável legal, 

________________________________________, brasileiro, casado, portado da Cédula de 

Identidade nº ______________ e inscrito no CPF do Ministério da Fazenda sob o nº 

____________________________, residente e domiciliado na 

________________________________________________, considerando haver a 

CONTRATADA sido proclamada vencedora da Licitação objeto do EDITAL DE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP Nº 002/2022 devidamente homologada pela 

Senhora Prefeita, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual será regido 

pelas Cláusulas, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe, supletivamente, os preceitos 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, que mutuamente acordam e 

aceitam 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

E DE ATIVIDADES AUXILIARES, DE NATUREZA ACESSÓRIA, INSTRUMENTAL E 

COMPLEMENTAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL, de acordo com a Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e demais condições 

do edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA COM SRP nº 002/2022, parte integrante deste 

contrato para todos os efeitos, independente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA: 

 

2.1 - São obrigações da CONTRATADA além daquelas descritas no Termo de Referência 

Anexo I, as seguintes: 

 

a) – Responsabilizar-se por efetuar os registros e respectivos recolhimentos dos encargos 

trabalhistas, securitários, previdenciários e outros, de qualquer natureza, exigíveis pela legislação 

em vigor, relativos aos empregados utilizados na execução do objeto do contrato, bem como 

aqueles decorrentes da responsabilidade civil em geral, obedecendo rigorosamente aos prazos 

fixados em lei;  

 

b) – Arcar com a incidência de pena de natureza pecuniária (multas, juros e correção monetária), 

eventualmente imposta por inobservância de qualquer obrigação contratual;  

 

c) – Observar a legislação vigente sobre a Segurança e a Medicina do Trabalho, obedecendo às 

instruções específicas que venham a ser determinadas pelo CONTRATANTE; Comissão 

Permanente de Licitação  

 

d) – Fornecer os dados dos funcionários destinados à execução do objeto deste contrato para 

controle de sua permanência nas dependências dos imóveis do CONTRATANTE, bem como 

fazer imediata substituição de qualquer um, cuja atuação julgue inadequada pela CONTRATADA;  

 

e) – Manter o número de profissionais necessários à execução do objeto deste contrato, 

independentemente de férias ou impedimentos de qualquer natureza, inclusive eventual greve, sem 

outros ônus para o CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste instrumento;  

 

f) – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados no Termo de Referência, anexos 

e legislação vigente;  

 

g) – Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que prestarão os serviços, encaminhando-

os para entrevista ao Setor responsável, a ser indicado pelo fiscal do contrato;  

 

h) – Responsabilizar-se por danos e avarias nos imóveis do município quando for constatado 

responsabilidade do funcionário da CONTRATADA;  

 

i) – Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo 

do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros por ação ou omissão de seu empregado, 

adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, 

procedendo, em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do (s) prejuízo (s);  

 

j) – Fazer seguro para os funcionários, contra riscos de acidentes de trabalho;  

 

l) – Indicar preposto para registrar e controlar, juntamente com o Fiscal do Contrato, diariamente, 

a assiduidade e a pontualidade dos prestadores de serviço, através do livro ou Folha de Ponto, ou 

controle eletrônico. Além de, acompanhar a execução deste contrato em conjunto com o Fiscal do 

Contrato para que junto ao CONTRATANTE possa resolver os problemas eventualmente 
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apresentados;  

 

m) – Proceder à imediata substituição do funcionário cuja conduta seja julgada inconveniente ao 

bom andamento dos serviços, a critério do CONTRATANTE;  

 

n) – Dispor de quadro de pessoal suficiente para o perfeito andamento dos serviços, sem prejuízos 

destes em caso de licenças, férias ou casos análogos;  

 

o) – Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte;  

 

p) – Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), em número suficiente e adequado, de 

acordo com as necessidades de cada categoria profissional envolvida na prestação dos serviços 

contratados, bem como assegurar as orientações necessárias quanto à necessidade de melhor forma 

de utilizá-los. 

 

q) – Ser a única e exclusiva responsável pela contratação de funcionário, bem como pelo 

pagamento de salário condizente com o estabelecido para a categoria, demais encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, sem prejuízo do fornecimento de vale transporte e vale 

alimentação, nos moldes determinados pela respectiva convenção coletiva de trabalho correlata à 

categoria;  

 

r) – Assumir toda e qualquer responsabilidade relacionada aos funcionários contratados, inclusive 

impostos decorrentes da relação empregatícia, bem como demais ônus, eximindo, expressamente 

o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade a este título ou equivalente;  

 

s) – Apresentar mensalmente quando da apresentação da nota fiscal e sempre que solicitado pelo 

CONTRATANTE, mesmo que verbalmente, os comprovantes de regularização de todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais como os referentes ao fornecimento de vale 

transporte e vale alimentação;  

 

t) – Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie forem vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas 

dependências do CONTRATANTE;  

 

u) – Orientar que todos os seus funcionários cumpram as normas e regulamentos internos do 

CONTRATANTE, relativos à segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas 

atividades;  

 

v) – Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas em lei;  

 

x) – Determinar que o seu responsável designado como preposto faça uma visita a cada 15 (quinze) 

dias, no mínimo, para supervisionar os serviços que estão sendo prestados pelos funcionários 

contratados, a qual será registrada pelo fiscal do contrato;  

 

z) – Os serviços serão previamente estabelecidos pelo CONTRATANTE os quais, a critério 

deste, poderá ser remanejado, trocado, modificado ou substituído no todo ou em parte, nos estritos 

limites estabelecidos pela legislação em vigor.  
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a.a) – Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerente ao objeto do contrato, 

sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-

responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  

 

b.b) – Fornecer os uniformes para cada categoria profissional nas quantidades, periodicidade, 

qualidade e especificações constantes do Termo de Referência; 

 

 c.c) - Apresentar e manter seus empregados uniformizados e identificados por crachás, sujeitando-

os as normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com 

a mesma;  

 

d.d.) – Controlar o cumprimento da carga horária, cabendo-lhe exclusivamente a substituição de 

recursos humanos, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas ocorrências de falta, 

interrupção do cumprimento da carga horária ou solicitação de pessoal, independente da causa;  

 

e.e.) – Apresentar ao fiscal do CONTRATO o registro da frequência dos empregados alocados 

para a execução dos serviços no final de cada mês. O controle da frequência, embora sob 

responsabilidade da CONTRATADA, poderá ser solicitado pela CONTRATANTE a qualquer 

tempo;  

 

f.f.) – Impedir que os profissionais que cometam faltas disciplinares consideradas pela 

municipalidade, qualificadas de natureza grave, sejam mantidos ou retornem às instalações da 

CONTRATANTE;  

 

g.g.) – Realizar a suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto para admissão quanto ao 

longo da vigência do CONTRATO, os exames de saúde preventivos exigidos pela legislação 

vigente e apresentar os respectivos comprovantes sempre que solicitado pela CONTRATANTE;  

 

h.h) – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados 

em serviço, cumprindo todas as suas obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhe 

assegurarem e demais exigências para exercício das atividades;  

 

i.i) – Fornecer aos seus empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer 

outro benefício que se torne necessário, nos termos da legislação em vigor;  

 

j.j) – Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto do 

Termo de Referência, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;  

 

l.l.) – Cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Referência, devendo cada categoria 

profissional seguir rigorosamente as rotinas descritas;  

 

m.m.) – Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive 

quanto ao cumprimento de suas obrigações quanto aos salários, mediante Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE;  

 

n.n) – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, este contrato, 
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nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

3.1 – São Obrigações da Contratante: 

 

a) Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital. 

b) Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital. 

c) Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada 

durante a execução e no recebimento dos produtos. 

d) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

e) Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência; 

f) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por 

meio dos seus profissionais, os serviços dentro das normas do contrato;  

g) Propiciar acesso aos profissionais da CONTRATADA às suas dependências para a execução 

dos serviços; 

h) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 

i) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

contratada, exigindo sua imediata correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

j) Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente 

por parte da empresa contratada, até a completa regularização;  

k) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 

empresa contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que cause complicações para 

a supervisão e fiscalização do contrato, e que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe foram designadas e cuja permanência seja considerada prejudicial 

ou insatisfatória à disciplina e aos interesses do CONTRATANTE; 

l) Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 

recolhimento de encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário; 

m) Conceder prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para a Contratada apresentar 

defesa e regularizar as falhas observadas pelo fiscal do contrato; 

n) Analisar e autorizar a prorrogação de prazo solicitada pelo contratado; 

o) A falta de fiscalização não a eximirá a Contratada de suas responsabilidades contratuais, 

nem significará aceitação tácita por parte do Contratante; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS 

 

4.1 - O Município designará, com antecedência mínima de 48 horas, os serviços que deverão serem 

realizados pela Contratada, conforme os quantitativos especificados: 

 

Descrição do 
Item 

CBO Quant. em 
horas/mensal 

Quant. de 
meses 

Valor da hora 
trabalhada 

Preço 
mensal 

Preço 
total 
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4.2 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

 

5.1 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FUNCIONAMENTO 

 
5.2. Os SERVIÇOS serão entregues sempre em conformidade com o estabelecido no Termo 

de Referência anexo I do edital e obedecendo a emissão de ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO 

pela referida secretaria, quando da necessidade dos serviços ora licitados. 

 
5.3. Os exames serão realizados e seus laudos técnicos emitidos sempre em conformidade com 

o estabelecido no Termo de Referência anexo I do edital e obedecendo a emissão de ORDEM DE 

SERVIÇO pela referida secretaria, quando da necessidade dos exames ora licitados 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Serão rejeitados no recebimento, os serviços com especificações técnicas diferentes das constantes 

no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no parágrafo abaixo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

 

b) se disser respeito à diferença no funcionamento, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

 
1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos SERVIÇOS 

REALIZADOS com a especificação. 

 
2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos SERVIÇOS 

REALIZADOS e consequente aceitação pelo setor competente. 

 

2.1 - A contratada obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Pregão de acordo 
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estritamente com as especificações descritas no Objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a 

substituição quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Recebidos os SERVIÇOS, se a qualquer tempo durante a sua utilização 

normal, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á à imediata substituição 

dos mesmos. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

6.1. A licitante credora, classificada em primeiro lugar, mensalmente, após o término do mês 

ou da prestação dos serviços, realizará o PROTOCOLAMENTO DA SOLICITAÇÃO DE 

COBRANÇA junto ao setor de PROTOCOLO e emitirá a nota fiscal de serviços em nome DO 

ÓRGÃO emissor da ORDEM DE SERVIÇOS com o respectivo CNPJ, que terá como base os 

preços unitários finais ofertados na fase de lances verbais desta licitação, a qual acompanhará a 

solicitação de cobrança acima citada, sendo a data deste protocolo contado como o início do 

PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, e, por conseguinte o LANÇAMENTO 

DO BENEFICIÁRIO DO DOCUMENTO DE COBRANÇA NA LISTA DE CREDORES 

QUE REALIZARAM O PROTOCOLO DA DOCUMENTAÇÃO DE COBRANÇA, nos 

termos do Art. 5º da Resolução Nº. 032/2016 – TCE 01.11.2016. 

 

§ 1º Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte 

diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. 

 

§ 2º Considera-se de pequeno valor as despesas com prestação de serviços e aquisições de materiais, 

no limite estabelecido nos termos do inciso II do artigo 24 e do § 3º do artigo 5º, ambos da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 
6.1.1 - Devidamente protocolada, a solicitação de cobrança, juntamente com a documentação 

que lhe foi anexada, deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, pelo Setor de 

Compras ao Setor de gestão orçamentário-financeira para que este proceda ao registro contábil da 

fase da despesa “em liquidação”' no respectivo sistema orçamentário, financeiro e contábil do 

Município e o posterior empenho. 

 

6.1.2 - Após o registro contábil da fase da despesa “em liquidação” o Setor de Compras do 

Município e a correspondente documentação deverá ser encaminhada aos responsáveis pelos atos 

que compõem a fase da liquidação, a saber: 

I – Gestor/Fiscal do contrato – para proceder a conferência da regularidade das 

condições e especificidade dos bens e/ou serviços prestados pelo fornecedor em conformidade 

com as condições da contratação e consequente emissão do Termo de Recebimento definitivo do 

objeto; bem como se, os bens entregues ou os serviços prestados atendem às especificações 

dispostas neste edital, nos termos do Art. 63 da Lei nº. 4.320/64. 

 

6.1.3 - Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso 

de má-fé, o credor terá até 05 (cinco) dias úteis para sanar, após este prazo a obrigação de 

pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica. 
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6.1.4 - No caso de interrupção da ordem cronológica, o crédito suspenso será novamente 

inscrito na ordem cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivadora da suspensão da 

exigibilidade. 

 

6.1.5 - O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas 

e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada 

a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante. 

 

6.1.6 - No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o 

procedimento de liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do 

prazo estipulado no 16.1.3, o valor inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado. 

 

6.1.7 - Em não sendo detectada nenhuma pendência, o gestor do contrato emitirá o ATESTO 

e encaminhará toda a documentação à TESOURARIA para fins de pagamento; nos termos do 

Capítulo III, do Art. 12 a 14 da Resolução Nº. 032/2016 – TCE 01.11.2016; salvo o que reza o 

Art. 11, § único. 

 

6.2  - A tramitação entre o protocolamento e a liquidação regular das despesas deverá ocorrer 

no prazo máximo de: 

 

I - Até o 15º dia subsequente à apresentação dos documentos para despesas 

provenientes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite previsto nos parágrafos 1º e 2º 

do item 16.1 acima; e, 

 

II - Em 45 dias corridos contados da apresentação dos documentos, para os demais 

casos. 

 

6.3  - As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração 

Pública Municipal terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal 

ou Fatura), devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da 

manutenção dos requisitos exigidos no contrato. 

 

- O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, 

será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 

diferenciada de recursos no prazo máximo de: 

 

I - Até o 5º dia útil subsequente após o atesto para as despesas provenientes de contratos 

cujos valores não ultrapassem o limite previsto do inciso II do artigo 24 e do § 3º do art. 5º da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos 

termos do § 3º do art. 3º da Resolução Nº. 032/2016 – TCE 01.11.2016; 

 

II - Em 30 dias corridos contados do atesto, para os demais casos; como prevê a alínea “a” 

do inciso XIV do art. 40 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 

 
6.2. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem 

classificado, custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício 

encerrado. 
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Parágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da 

Administração Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato 

e/ou o respectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de 

pagamentos. 

 
6.3. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que 

esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito. 

§ 1º. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento 

integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação; 

 

§ 2º. Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos incisos 

I e II do item 6.3.1, acima, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de 

substituição de titulares da conta bancária da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancária 

libere a movimentação através desses. 

 

§ 3º. O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancária para recepcionar o 

pagamento através de transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação com 

recursos federais, este será automaticamente suspenso a classificação da ordem cronológica até que 

seja sanada essa condição. 

 
6.4. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou 

quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou 

à documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante 

será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. 

 

Parágrafo primeiro - O valor devido pela contratante será atualizado financeiramente, de acordo 

com a variação do IGP-M/FGV, pro rata die, desde que não seja atribuída à contratada qualquer 

responsabilidade do atraso. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

 

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº. 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 
7.1.1. inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 
7.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.1.3. fraudar na execução do contrato; 
7.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
7.1.5. cometer fraude fiscal; 
7.1.6. não mantiver a proposta. 
7.2. Comete ainda infração administrativa, a Contratada que: 
7.2.1. Fizer declaração falsa 
7.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
7.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
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7.3.2. multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
7.3.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 
7.3.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
7.3.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Maxaranguape, 

pelo prazo de até dois anos; 
7.3.6. impedimento de licitar e contratar com a Estado e União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
7.3.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
7.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 
7.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
7.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
7.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 
7.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo Município de Maxaranguape, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis. 

 
7.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Maxaranguape ou a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a 

de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados, quando possível. 

 
7.7. Havendo ações comissivas ou omissivas por parte da contratada que, embora não 

estejam previstas neste Termo de Referência, mas que firam os princípios gerais da Administração 

Pública e ensejem possibilidade de punição por parte do Município de Maxaranguape, estas serão 

levadas ao conhecimento da autoridade superior responsável com a finalidade de se tomar as 

devidas providências. 

 
7.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

7.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 
7.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviço 

do município. 

 
7.11. PARÁGRAFO SEGUNDO - Das sanções previstas nesta Cláusula”, será facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

 
8. - O Valor do presente contrato é de R$  (  ) 

 

8.1 - O presente contrato correrá por conta das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

existentes no orçamento vigente, conforme: 

Unidade Orçamentária:   0602 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

                                        0601 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

                                        1302 Fundo Municipal de Assistência Social 

                                        0201 Gabinete do Prefeito 

                                        1101 Secretaria Municipal de Administração 

                                        1801 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

                                        1601 Secretaria Municipal de Saúde 

                                        1602 Fundo Municipal de Saúde 

                                        1301 Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Ação: 2046 Manutenção do Fundeb 30% Creche 

           2013 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

           2019 Manutenção do Ensino Fundamental 

           2094 Bloco de Proteção Social Básica 

           2044 Manutenção Fundeb – 30% Fundamental 

           2001 Manutenção do Gabinete do Prefeito 

           2091 Bloco do Programa Primeira Infância no SUAS 

           2076 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

           2134 Manutenção da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 

           2049 Manutenção Fundeb – 30% Infantil 

           2106 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

           2115 PAB Fixo 

           2082 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação 

           2106 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

           2121 Fundo Municipal de Saúde 

Natureza de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica    

Fonte de Recurso: 1540000000 Transferências do Fundeb – Impostos 30% 

                                1500100100 Receitas de Impostos e Transferência – Educação 

                                1573000000 Royalty do Petróleo e Gás a Educação 

                                1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 

                                1660000000 Transferência de Recursos do FNAS 

                                1750000000 CIDE 

                                1500100200 Receitas de Impostos e Transferência – Saúde 

                                1635000000 Royalty do Petróleo e Gás a Saúde 

                                1600000000 Transferência do SUS Bloco de Manutenção 

 

 

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

 

9.1 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 
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Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os parágrafos primeiro e 

segundo do Artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

10 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, designado pela 

Administração Municipal, nos termos do Artigo 67 da Lei nº. 8.666/93. 

 
10.1. Os gestores das unidades administrativas designarão, por atos específicos, responsável 

pela fiscalização, recebimento e acompanhamento do contrato, intitulado Gestor de Contratos. 

 
10.2. Compete ao Gestor de Contratos, verificar: 
I  - a execução do contrato; 
II - a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do contratado; e III - efetuar recebimento 

de bens decorrentes de compras. 

 

§ 1º Com relação ao inciso I, no caso de obras e serviços de engenharia, a fiscalização e 

acompanhamento dos serviços executados ficará a cargo do Engenheiro Responsável Técnico da 

Prefeitura Municipal, e ocorrerá na forma do cronograma físico das medições; 

 
10.2.1. Sobre as verificações efetuadas, o Gestor de Contratos emitirá relatório mensal 

informando: 

I - No caso de contratação de mão-de-obra terceirizada, se os salários e vantagens foram 

pagos corretamente aos empregados e se foram pagos de acordo com a legislação trabalhista; 

 
II - Sobre a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do contratado, se 

as obrigações foram efetivamente cumpridas e recolhidas na forma da legislação em vigor; e 

 

III - no caso de prestação de serviço, se os mesmos forem efetivamente executados em 

quantidade e qualidade especificada e no recebimento de materiais, se as quantidades e valores 

unitários e totais forem efetivamente recebidos. 

 

§ 1º O relatório dos serviços de que trata o inciso III deste artigo se reportará aos serviços prestados 

no mês corrente para conferência do documento fiscal de cobrança a ser apresentado pelo 

contratado. 

 

§ 2º os relatórios de que tratam os incisos I e II se reportarão à competência do mês de referência 

do documento fiscal; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO OU 

INCORPORAÇÃO 

 

11  - Fica expressamente vedada a Subcontratação, Fusão ou Incorporação ao presente 

contrato de prestação de serviços; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 

12.1 - A vigência do contrato celebrado será a partir da data de sua assinatura permanecendo em 

vigor POR DOZE MESES podendo ser rescindido a qualquer momento de acordo com a 

conveniência da municipalidade conforme as permissões da lei e Clausula Decima Terceira deste 

termo. 

 

Parágrafo Primeiro: O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual e 

sucessivo período, a critério da Administração, nos termos e condições permitidos pela legislação 

vigente. (Artigo 57; incisos e §§ - Lei 8.666/93). (Conforme item XV - DOS CONTRATOS; 

constante do edital) 

 

Parágrafo Segundo: As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante 

celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas 

na Lei federal nº. 8.666/1993. 

 

Parágrafo Terceiro: A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da 

Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

 

Parágrafo Quarto: Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, à vigência contratual no 

exercício subsequente ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 

consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 

exercício, para atender as respectivas despesas 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 

13.1 - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

nos casos previstos no artigo 78 da Lei 8.666/93, dentre eles: 

a - O não cumprimento das cláusulas contratuais especificações, projetos e prazos; 

b - O cumprimento irregular das cláusulas Contratuais tais como: 

- A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão dos serviços no prazo estipulado; 

- O atraso injustificado no início dos serviços; 

- A paralisação dos serviços, sem justa causa com prévia comunicação à Administração; 

c - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, exceto com prévia anuência da PMT, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão 

ou incorporação não admitidas no Edital e neste Contrato; 

d - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do parágrafo 1º art. 67 

da Lei nº 8.666/93; 

f - A dissolução da sociedade ou falência da Contratada; 

g - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da 

Administração, prejudique a execução do contrato; 

h - Razões de interesse do serviço público; 

i - A supressão, por parte, da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificações do valor inicial do contrato, além do limite permitido no § 1º, art. 65 da Lei 8.666/93; 

j - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 90 
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(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

k - O atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos devidos pela administração, decorrentes 

dos serviços, ou parcela destes já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

de ordem interna ou guerra; 

l - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a execução dos 

serviços, no prazo contratual; 

m - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do 

contrato; 

n - O não cumprimento das normas relativas à saúde e a segurança no trabalho dos empregados 

da empresa contratada, 

o - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; previstos nas Legislações Federal, 

Estadual ou Municipal ou de dispositivos relativos à matéria constante de acordo, convenção ou 

dissídio coletivo; 

p - A falta de cumprimento da legislação trabalhista, relativamente a seus empregados; 

q - A inobservância da legislação relativa à proteção ao meio ambiente; 

r - A falta de comprovação das quitações dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, resultantes da execução do contrato; 

13.2 - A decisão da autoridade competente relativa à rescisão do contrato, deverá ser procedida de 

justificativa, fundamentada, bem como, de notificação à Contratada, oferecendo prazo compatível 

para regularização e reparação da irregularidade, se for o caso. 

13.3 - A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 

a) Determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras "a" 

até 

"h" e "n" até "r" do Capítulo; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência administrativa; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

13.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

13.3.2 - Nos casos do subitem 13.1 "i" até "m", sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito à devolução 

da garantia, caso haja prestado. 

13.4 - Declarada a rescisão do contrato, a Contratada receberá do Contratante apenas o pagamento 

dos serviços realizados, depois de medidos e aprovados pela fiscalização. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

14.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à 

autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do 

pleito. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
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15.1 - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas Cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei 

nº. 8.666/93, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal. 

. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS QUESTÕES DIVERSAS 

 

16.1 - O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei nº. 10.520/02, aplicando-se 

também, subsidiariamente, no que couber a Lei n. 8666/93, de 21/06/93 e suas posteriores 

alterações, além da legislação administrativa pertinente. 

 

A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato ao Edital de 

Concorrência Pública n.º 002/2022. 

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1 A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por Extrato, no Diário Oficial do 

Município (FEMURN), conforme determina o Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei nº. 8.666/93 

e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1. As partes elegem o foro de Ceará-Mirim/RN, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante 

duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-

lo. 

 

Maxaranguape/RN, ____de__________de 2022. 

 

 

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 

Prefeito Municipal  

Pela Contratante 

 

__________________________________ 

Pela Contratada 

 

Testemunhas: 
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1 ____________________________ 

CPF: 

2 ____________________________ 

CPF: 
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ANEXO IX 

 

MODELO MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. _____/2022 

 

 

Aos _____ dias de _________ do ano de _____ o MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, 

com Sede à Rua Quinze de Novembro, SN, Centro, MAXARANGUAPE/RN, inscrito no CNPJ 

sob n° 08.170.540/0001-25, neste ato representado pela Prefeita Municipal, a Sra. 

________________________________________, portadora do CPF: ________________, 

brasileira, casada, residente e domiciliado a _________________________________________, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), 

decorrente da licitação na modalidade de Concorrência Pública, sob o número 002/2022, cujo 

objetivo fora à formalização de REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de apoio administrativo e de atividades auxiliares, de 

natureza acessória, instrumental e complementar para atender as necessidades da Administração 

Municipal, pelo prazo de 12 (doze) meses, a qual constitui-se em documento vinculativo e 

obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93 e os artigos e 

condições seguintes: 

 

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece os artigos e condições gerais para o registro 

de preços referente à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de apoio 

administrativo e de atividades auxiliares, de natureza acessória, instrumental e complementar para 

atender as necessidades da Administração Municipal, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) 

e prestador de serviços foram previamente definidos através do procedimento licitatório 

supracitado.  

 

Art. 2º. Integra a presente ARP, o Município de MAXARANGUAPE, na qualidade de ÓRGÃO 

GERENCIADOR.  

 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes 

obrigações: 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do prestador dos serviços, 

o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços registrados, observada a 

ordem de classificação indicada na licitação;  

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de serviço. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e  

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 

presente ARP.  
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Art. 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS obriga-se a:  

a) Retirar a respectiva ordem de serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 

da convocação; 

b) prestar os serviços solicitados, em data e local previamente estabelecidos e acordados entre as 

partes, sendo materializada a necessidade, quando da emissão da ordem de serviço;  

c) Prestar os serviços conforme especificação e preço registrados na presente ARP;  

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;  

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP;  

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 

presente ARP;  

h) cumprir com as obrigações fiscais, relativas à prestação dos serviços, com base na presente ARP, 

exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal 

pagamento; 

i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

podendo o prestador de serviços solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação da prestação dos 

serviços. De acordo com o art. 4º, §§ 1º e 2º do Decreto 7.892/2013 e art. 57, § 4º da Lei 8.666/93, 

é admitida a prorrogação da vigência da Ata quando a proposta continuar se mostrando mais 

vantajosa para a administração municipal. 

 

Parágrafo Único: Caso o prestador dos serviços não tenha mais interesse em manter registrado o 

preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, 

e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos 

assumidos, os quais serão analisados pela Administração.  

 

Art. 6°. O preço, a quantidade, o Prestador de Serviços e as especificações dos serviços registrados 

nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  TELEFONE:  E-MAIL:  

ENDEREÇO:  

 

 

ITEM  DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

QUANT  UNID.  VR. 

UNIT 

VR. 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL  

 

Art. 7º. O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou cheque nominal até o 30º 

(trigésimo) dia após a realização dos serviços, salvo por atraso de liberação de recursos financeiros, 

desde que a contratada:  
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a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;  

b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, estadual e 

municipal; 

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.  

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por 

parte do PRESTADOR DOS SERVIÇOS, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

compensação financeira.  

 

Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras 

contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada 

contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, de preferência, em igualdade de 

condições.  

 

Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como 

também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, na Imprensa Oficial. 

Parágrafo Único: Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações posteriores.  

 

Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a 

convocação do prestador dos serviços registrado para negociar o novo valor compatível ao 

mercado.  

 

Art. 11. Constatadas irregularidades no objeto contratual, este Município poderá:  

a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízos das penalidades cabíveis.  

b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

Parágrafo Único – Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação 

exarada pela Administração.  

 

Art. 12. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de 

outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos 

ensejarem:  

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 

Administração;  

b) multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por 

cento) sobre o valor total do Contrato;  

c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do registro por inexecução ou 

execução irregular;  

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  

Parágrafo Primeiro: O prestador dos serviços estará sujeito às sanções do item anterior nas 

seguintes hipóteses:  

a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem como 

a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta ARP: 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”.  
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b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesta ARP, bem como o descumprimento 

das determinações da Administração: aplicação das sanções previstas na alínea “c”. Caso a situação 

perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas 

“c” e “d”.  

Parágrafo Segundo: Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para 

aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Terceiro: Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 

Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.  

Parágrafo Quarto: As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com 

a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  

Parágrafo Quinto: As penalidades fixadas neste artigo serão aplicadas através de Processo 

Administrativo, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.  

 

Art. 13. O Prestador de Serviços terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista 

fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei 

nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no 

que couber.  

Parágrafo Segundo: O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 

fundamentado do Prefeito Municipal. 

Art. 14. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 

8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  

 

Art. 15. DA ADESÃO  

 

15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, durante sua vigência, qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização desta ata de registro de preços, 

independentemente da participação ou não na licitação que a originou, observadas as exigências 

contidas na legislação pertinente, desde que as aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, conforme § 3º, do artigo 22, do Decreto Federal n° 7.892, de 

23 de janeiro de 2013. 
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15.2. As adesões a esta ata não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 

item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem, conforme § 4º, do artigo 22, do Decreto Federal n° 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013; 

. 

15.3. Caberá ao Prestador de Serviços beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que não 

prejudique as obrigações assumidas com os participantes desta Ata; 

 

15.4.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6º do 

artigo 22, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  

 

Art. 16 - Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 

Ceará Mirim/RN. Nada mais havendo a tratar, eu ____________________________, lavrei a 

presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, pelo particular prestador de serviços e por duas (02) testemunhas. 

 

 

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 

Prefeita Municipal 

 

 

EMPRESA:  

______________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 __________________________________________  

 

CPF/MF: __________________________________ 

 

 

__________________________________________  

 

CPF/MF: __________________________________ 

 

 

 

 


